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RESUMO 

 

O presente trabalho monográfico trata da contratação de serviços temporários pela 

administração pública e, teve como motivação a busca pela compreensão das numerosas 

contratações sem concurso que acontecem no âmbito administrativo, além de verificar se tais 

contratações correspondem ao permissivo disposto no inciso IX do artigo 37 da Constituição 

Federal. Na elaboração do trabalho utilizamos o método indutivo, com o fito de alcançar 

metas mais próximas da realidade ao visualizar o entendimento doutrinário sobre o trabalho 

temporário e comparar com a legislação e jurisprudências do Tribunal do Estado de Goiás. Na 

pesquisa documental foram utilizados leis, sentenças, jurisprudências e pareceres, enquanto na 

pesquisa bibliográfica utilizamos livros, artigos e sites da internet. A contratação temporária 

pode ser admitida somente em circunstâncias de caráter emergencial, possibilidade que é 

facultada pela Constituição Federal, no artigo 37, inciso IX, artigo 2º da Lei Federal n. 

8.7455/93, e a Lei Nº 13.664, de 27 de julho de 2000 do Estado de Goiás. Dispõe sobre a 

contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional 

interesse público, nos termos do art. 92, inciso X, da Constituição do Estado de Goiás. 

 

Palavras-chave: Administração Pública. Constituição Federal. Contratos Temporários. 



 

 

ABSTRACT 

 

This monographic project deals with the contracting of temporary services by the public 

administration and had as motivation the search for the understanding of the numerous hirings 

without tender that happen in the administrative scope, besides verifying if these contractions 

correspond to the permissive disposed in the subsection IX of article 37 of the Federal 

Constitution. In the elaboration of the project we used the inductive method, in order to reach 

goals closer to reality by visualizing the doctrinal understanding about temporary work and 

comparing with the legislation and jurisprudence of the Court of the State of Goiás. With the 

documental research, it was used sentences, jurisprudence and opinions, while the 

bibliographic research we used books, articles and internet sites. Temporary hiring may be 

admitted only in emergency circumstances, a possibility that is provided by the Federal 

Constitution, in article 37, item IX, article 2 of Federal Law n. 8,7455 / 93, and Law No. 

13,664 of July 27, 2000 of the State of Goiás,  It provides for contracting for a fixed period to 

meet the temporary need for exceptional public interest, pursuant to art. 92, item X, of the 

Constitution of the State of Goiás . 
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